[image: image3.png]



CAMPANHA JUBILEU SUL/BRASIL

Por um milênio sem dívidas e exclusão

Secretaria Nacional – Setor Pastoral Social/CNBB



Manual do Plebiscito Nacional sobre a ALCA

1. A quem se dirige este subsídio:

O manual do Plebiscito Nacional sobre a ALCA dirige-se aos cidadãos e cidadãs que são responsáveis pela realização deste nos bairros, Igrejas, sindicatos, associações, escolas, universidades, cooperativas, praças, movimentos populares, bem como a todos aqueles que se interessarem por conhecer melhor a sua metodologia.

2. Por que a ALCA?
Em 1994, o governo norte-americano lançou a proposta constituir um grande mercado livre americano. Naquele ano já havia começado a funcionar o NAFTA (acordo que reuniu o Canadá, México e Estados Unidos). A proposta era envolver a todos os países do hemisfério e não apenas os vizinhos.

Desde então se constituíram diversos grupos/comissões de trabalho, e regularmente se reúnem os Ministros ou Presidentes para avaliarem, revisarem e darem prosseguimento.

Hoje existe uma secretaria permanente em Miami e uma coordenação rotativa. Funcionam nove comissões permanentes de negociações. 

Em geral cada país designa um responsável para cada comissão com vários assessores. O governo dos Estados Unidos tem ampla hegemonia e domina as discussões, e impõe as orientações em cada aspecto.

Já existe um rascunho dum possível acordo sobre os principais pontos. As próximas etapas é ir avançando nos acordos, e produzir um novo consenso possível, até a reunião dos ministros da economia em Novembro de 2002, em Quito. Todos os chefes de Estado deveriam se reunir em Bueno Aires, em abril de 2003, para aprovar as grandes linhas do Acordo, que deveria entrar em vigor o dia 1º de Janeiro de 2005. O governo do presidente Bush manifesta um forte protecionismo e unilateralismo, tornando sempre mais difícil o acordo entre os EUA e o Brasil. 

A ALCA corresponde a uma necessidade da política mundial dos EUA. Esse país quer consolidar sua hegemonia financeira (via o aumento das dívidas externas), política-militar (via a implantação de bases militares em diversos países, como quer fazer em Alcântara), e econômica (via os acordos de livre mercado). O controle da economia e do comércio de todo o hemisfério americano daria aos EUA um maior fôlego frente à competição asiática e européia. 

Na Alça está em jogo a soberania do Brasil e a possibilidade para o país de decidir ele mesmo (e não as multinacionais e o governo norte-americanos) suas políticas e seu futuro sem depender ainda mais da hegemonia do grande vizinho do norte.

Além de fortalecer a dominação dos EUA, a ALCA, estabelecendo o mercado como única regulação entre os países e neles, consolidaria o modelo neoliberal com sua hierarquização econômica e social, com os efeitos de marginalização e exclusão duma maioria. 

A ALCA não é uma integração mas uma anexação, uma invasão e dominação, um novo colonialismo. 

3. Os objetivos do plebiscito:
É para barrar essa vontade de expansão hegemônica e defender a soberania do país que a Campanha Jubileu Sul/Brasil decidiu organizar o Plebiscito Nacional sobre a ALCA. Defender a soberania e a liberdade do Brasil: tal é o principal objetivo.

Articulados a esse objetivo central, outros objetivos são: 

· Provocar um grande debate e mobilização sobre a questão da soberania nacional, em particular com o caso concreto da Base de Alcântara;

· Aumentar a consciência nacional sobre os vários modos de dominação do Capital internacional e dos EUA em particular;

· Construir uma alternativa de integração popular e soberana entre os povos de América Latina, baseada num outro modelo de desenvolvimento;

· Envolver e pressionar o Congresso para que defenda a soberania do país, pedindo que o Brasil se retira das negociações atuais;

· Conseguir a organização de um plebiscito oficial para que o Brasil não assine a ALCA; 

· Impedir que a base de Alcântara seja entregue aos EUA.

4. O caráter da campanha e do plebiscito:

A nossa força principal é de conscientizar, politizar e organizar o povo. Para isso precisamos desenvolver todas as formas de luta, mobilização e de trabalho de base. O principal desafio é de conseguir que cada movimento social e organização coloquem essa luta como sua prioridade política número um. 

Este Plebiscito é legal, pois os cidadãos são livres para organizar este tipo de consulta; é legítimo, pois é uma defesa contra o roubo da nossa soberania, liberdade, identidade e vida; e é moral pois defende a vida da maioria contra a concentração do poder e da riqueza nas mãos de poucos capitalistas brasileiros e norte-americanos. 

O PLEBISCITO é uma construção da democracia, da justiça, da solidariedade e vida no Brasil.  

O Plebiscito Nacional sobre a ALCA será realizado durante a Semana da Pátria, do dia 1º a 7 de setembro de 2002, culminando com o Grito dos Excluídos, no dia 07 de setembro. 

O Plebiscito terá como lema: Soberania Sim ALCA Não! 

O lema do Grito será: Soberania não se negocia.

5. Organizações que constróem o plebiscito:

O Plebiscito se constrói em nível nacional, estadual, regional, municipal e local. 

A plenária nacional é: formada por todas as entidades, movimentos, partidos, igrejas, de caráter nacional, dispostos a colaborar e que comunguem com os objetivos e o caráter do plebiscito. Ela é soberana. 

A coordenação nacional é formada por entidades nacionais, responsáveis pelos encaminhamentos políticos e operacionais para viabilizar a realização do Plebiscito e da Campanha Nacional contra a ALCA.

As coordenações estaduais são formadas por representantes das mesmas entidades que participam da nacional e outras que possuem atuação apenas no Estado.

Os comitês locais são compostos por pessoas que queiram participar (aqui não precisa ser necessariamente representando entidades). O critério é a disposição voluntária e militante do maior número possível de pessoas. Que seja um espaço de participação popular, massiva, militante e de cidadania.

Nas cidades maiores podemos ter comitês por bairro ou regiões. Os Comitês locais podem organizar o trabalho da Campanha a partir de comitês específicos dentro de uma categoria ou setor social, por exemplo, com os bancários, estudantes, movimento de moradia. Pode haver um comitê em uma fábrica, associação de moradores, paróquia, universidade, colégio, etc. 

Dentro de cada Coordenação ou comitê local, pode-se reproduzir as equipes nacionais e distribuir as tarefas entre os seus membros, de acordo com suas qualificações e afinidades:

1. Equipe de comunicação para propaganda (panfletos, programas de rádio e TV, jornais,...)

2. Equipe pedagógica, para organizar debates, distribuir cartilhas, trabalhar pela conscientização em geral, elaborar subsídios.

3. Equipe para organizar a votação: urnas, cédulas, locais de votação, mesários, escrutinadores, etc.

4. Equipe de articulação de entidades e movimentos para realizar a campanha prévia nas bases, e garantir que a campanha chegue ao maior número possível de pessoas.

5. Equipe Cultural, para promover eventos e manifestações culturais, tais como teatro, música, poesia, desenhos, festivais...

6. Equipe de finanças, para levantar recursos e viabilizar a execução da campanha.

É fundamental que exista articulação e comunicação permanentes entre estes diferentes níveis, através da troca de informações, de representação nas reuniões, de envio de material informativo e da realização de atividades conjuntas, sempre que for possível. Para isto, todos os eventos devem ser registrados e documentados.

6. Organizar o plebiscito:

O processo de votação deve ser organizado de tal forma que contribua para o alcance do objetivo geral da campanha, que é de debater sobre a soberania nacional para defendê-la. O Plebiscito deve ser visto como um exercício de cidadania, previsto inclusive na Constituição. Para isso é necessário alcançar: 

a) Um processo de votação transparente, sério com credibilidade pública;

b) Um sistema de votação que garanta unidade nos métodos e na simbologia em todo país;

c) Um processo de votação ágil, desburocratizado que motive as pessoas a participarem;

d) Condições para que toda população possa votar, buscando atingir o maior número possível de eleitores;

e) O envolvimento do maior número de pessoas engajadas de forma voluntária.

O processo de conscientização e a campanha contra a ALCA devem ser separados do processo da votação. Ou seja, a campanha é centrada na propaganda, na conscientização dos problemas nacionais, e o Plebiscito é um momento distinto, em que qualquer pessoa deve exercer o direito de decidir.

7. Divulgação do plebiscito e convocação da população:
O mais importante é o nosso trabalho junto à base, esclarecendo a população nos bairros, nos locais de trabalho, nas escolas e universidades, nas igrejas, nas feiras, no meio rural, nos sindicatos, nas associações, etc., sobre a história e a situação atual da ALCA e de Alcântara. 

Juntamente com isso, é importante esclarecer a população sobre a proposta do Plebiscito, ressaltando a necessidade da participação ampla de todos.

Para divulgar a Campanha e convocar a população devemos usar nossos próprios meios (palestras, boletins, rádios comunitárias, reuniões), como também buscar o acesso aos meios de comunicação de massa (rádios comerciais, jornais de ampla circulação, revistas semanais e redes de televisão).

8. Organização do local de votação:

1. Poderão se instalar urnas em salas de aula de colégios, universidades, centros acadêmicos, sedes de associações e sindicatos, igrejas, salões paroquiais, portas de fábricas e locais de trabalho. Também poderão se instalar em logradouros públicos, calçadas, pontos de ônibus, metrô, trens, portas de cinemas e locais de diversão.

2. Nos locais de votação serão organizadas mesas de votação, com mesários que serão responsáveis pelo processo.

3. Em cada local público de votação deverá haver uma identificação em faixas ou cartazes que orientem o votante.

4. Nos municípios do interior, poderão ser organizadas urnas volantes para percorrer com os mesários as diversas comunidades.

5. As coordenações locais poderão se organizar de forma a priorizar certos dias da semana, em locais específicos. Exemplo: nas igrejas, aos sábados e domingos. Nos colégios priorizar alguns dias, e assim por diante.

9. As  urnas:
1. Utilizar, se necessário, as urnas disponíveis em organizações sociais (sindicatos, associações). Se não tiver, as urnas devem ser preparadas com bastante antecipação com caixas sólidas de papelão (caixas de sapatos). As caixas de papelão deve ser recobertas com papel para deixar claro que são urnas do Plebiscito. 

2. Em cada urna será colocada uma identificação da campanha (logo, cartaz),  com o nome do Plebiscito Nacional sobre a ALCA.

3. O voto será depositado numa urna, que garanta a recepção dos votos e a sua guarda. Independente da forma, as urnas devem garantir o sigilo e a privacidade do votante.

4. As urnas deverão ser colocadas no maior número possível de lugares, onde ocorre grande circulação de pessoas, como sindicatos, igrejas, escolas, universidades, locais de trabalho, pontos de ônibus, metrô, trens, praças, feiras, etc.

5. As urnas funcionarão nos horários de circulação das pessoas, entre os dias 1 a 7 de Setembro de 2002. No caso de permanecer mais de um dia deverão, durante a noite, ser guardadas em locais de reconhecida idoneidade, como por exemplo Fórum, Igreja, sede da OAB, sala do diretor (nos colégios), etc. Para outros condições (ex: dias extra) de votação, a coordenação estadual deve dar a sua aprovação.

6. Após a votação, as urnas deverão ser lacradas. O lacre pode ser feito com papel e fita adesiva, colocado sobre o orifício da urna e assinado pelo presidente da Mesa e pelos mesários.

Para cada urna, deverá ser elaborada uma ata de votação, onde seja relatado o local, os dias, o horário da votação, o número de votantes, eventuais problemas ocorridos durante a votação, e que deverá ser assinada pelo presidente da Mesa e pelos mesários. A ata deverá ser enviada, pelo correio, para a Coordenação Estadual do Plebiscito, no dia 9 de setembro e uma cópia deverá ser guardada, juntamente com os votos apurados.

10.  A cédula:
1. A cédula terá as seguintes características:

· Uma tira de papel com a identificação no cabeçalho da cédula: Plebiscito Nacional sobre a ALCA.

· Constarão três perguntas, e após cada uma delas dois quadradinhos com identificação de sim e não. O votante assinalará apenas um X ou deixará de assinalar em cada pergunta;

· O voto com cédula rasurada, assinalada nos dois quadrinhos ou com qualquer tipo de inscrição, será considerado nulo;

· As três perguntas serão feitas nessa ordem: sobre a assinatura do acordo da ALCA, sobre as negociações da ALCA e sobre a Base de ALCÂNTARA.

Sugestão de Símbolo para a Cédula de votação e para a Urna 
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2. O modelo de cédula será sugerido em nível nacional, e cada estado ou região deverá reproduzi-lo, respeitando as características nacionais. O tamanho da tira de papel pode ser ligeiramente diferente conforme as condições de impressão, respeitando as características indicadas.

3. As cédulas utilizadas em cada seção de votação deverão ser assinadas, no seu verso, pelo presidente da mesa em exercício e um mesário. 

4. As cédulas não poderão ser destruídas após a contagem dos votos, mas deverão ser guardadas pelo período mínimo de um ano nos comitês municipais ou coordenações estaduais.

11. O eleitor:

1. Podem votar todas as pessoas a partir de 16 anos.

2. Para votar a pessoa precisa informar seu nome e apresentar o título de eleitor ou a carteira de identidade, e/ou a carteira de motorista, cujo número será anotado numa lista de controle, para que o número de votos da urna coincida com o número de votantes. Sem isso, não poderá votar.

3. O eleitor deverá colocar sua assinatura junto ao seu nome, na lista de votantes.

4. Nenhuma pessoa poderá votar mais de uma vez. Mas isso vai depender apenas da consciência das pessoas. Por isso é necessário ter claro essa orientação na campanha prévia, e os mesários sempre perguntarem aos eleitores se já votaram. 

5. As pessoas devem manifestar sua opinião na cédula, assinalando ou não com um X nos quadradinhos correspondentes às perguntas.

6. O voto é secreto.

7. As pessoas com necessidades especiais e/ou analfabetas poderão recorrer à ajuda de pessoas de sua confiança.

8. O votante poderá escolher o local mais conveniente, que resguarde o caráter sigiloso de sua vontade, para preencher a cédula e depois depositá-la na urna. 

12. Segurança no local da votação:
1. É importante que em cada Coordenação Local seja definida uma equipe de pessoas que vai cuidar da segurança do processo do Plebiscito.

2. A tarefa desta equipe será de garantir a segurança e a tranqüilidade no local de votação e dos votantes, assim como a guarda correta das urnas de votação.

13. Os mesários:
1. Os mesários são responsáveis para garantir o sigilo e a segurança das urnas durante o processo de votação.

2. Em cada local de votação procurar ter sempre, no mínimo, dois mesários.

3. Os mesários perguntam se o votante já votou em outras mesas e, em caso negativo, pedem o título de eleitor ou, na falta deste, a carteira de identidade, preenchem as informações e entregam uma cédula para que ele manifeste sua opinião e deposite na urna.

14. Controle e destino das cédulas:

1. Encerrado o prazo final de votação, os mesários lacrarão as urnas com fita isolante, assinarão em cima e as levarão para um local a ser determinado pela Coordenação organizadora local, para proceder ao escrutínio, que deverá iniciar-se, se possível, ainda no dia 7 de setembro.

2. Junto as urnas haverá as listas dos votantes, onde constarão nomes, números do documento apresentado, e assinatura de cada votante.

14.  Apuração dos votos:

1. A Comissão Estadual Coordenadora credenciará em cada cidade, região ou comunidade, uma comissão escrutinadora das urnas existentes naquele espaço. 

2. Para a contagem dos votos, deverão ser convidadas pessoas de reconhecida idoneidade na comunidade. 

3. A comissão escrutinadora será formada por no mínimo três pessoas, mas poderá ampliar-se de acordo com o número de urnas existentes.

4. Em cada comissão haverá um presidente que é o responsável por todo o processo.

5. A comissão fará a conferência em cada urna do número de votantes com o numero de votos. Os casos duvidosos serão julgados pelo presidente da mesa, que terá total autoridade para julgar.

6. Terminada a contagem dos votos, será preenchida uma planilha, padronizada em nível nacional, a ser enviada para todos os municípios pela Coordenação estadual, que a receberá do Secretariado Nacional. Essa planilha será assinada pelos membros da comissão escrutinadora.

7. Os dados da planilha serão enviados por computador ou fax para uma central estadual, para digitação e soma dos votos no Estado. 

8. Após os votos serem totalizados no Estado, serão enviados para uma central em nível nacional. Logo após, as planilhas deverão também ser enviadas por correio ao secretariado nacional.

9. Haverá em nível nacional um grupo idôneo que fará a contagem dos resultados de todos os estados.

10. As comissões de escrutínio deverão iniciar a contagem dos votos imediatamente após o encerramento da votação, dia 7 de setembro, e enviar quanto antes o resultado para a centralização estadual e nacional.

11. Em cada bairro, região e cidade do interior, deverá haver uma comissão de escrutínio.

15.  Fiscalização e apuração dos votos:
1. É importante que, em cada Coordenação Local, seja definida uma equipe de fiscalização para acompanhar os procedimentos no processo de votação e de apuração dos votos;

2. A tarefa desta equipe será de garantir, que tanto no momento de votação como no de apuração dos votos, os procedimentos dos mesários e demais responsáveis pelo Plebiscito estejam de acordo com o que foi estabelecido pela Coordenação Nacional e publicado neste manual.

16.  Prazos para a apuração dos votos:
1. A apuração dos votos nos municípios deverá ser finalizada, impreterivelmente, no dia 10 de setembro.

2. O envio dos dados do estado para a centralização nacional deverá ser feito no dia 13 de setembro.

3. A apuração nacional dos votos deverá ser feita até 14 de setembro.

17.  Apresentação dos resultados:

A Coordenação Nacional juntamente com, no mínimo, um representante de cada município que participou do plebiscito estarão juntos no dia 17 e 18 de setembro em Brasília entregando o resultado do plebiscito ao Congresso Nacional e ao Executivo. Organizará uma coletiva de imprensa neste mesmo dia (17 de setembro de 2002) para a divulgação e o anúncio à opinião pública dos resultados do Plebiscito sobre a ALCA.

18.  Treinamento dos que irão trabalhar no plebiscito:

É importante realizar sessões de esclarecimento e treinamento para as pessoas que irão trabalhar no processo do Plebiscito, para capacitá-las para o correto encaminhamento dos procedimentos de votação, fiscalização e apuração dos votos.

Plenárias de entidades estaduais: Cada estado deve ter uma plenária a mais ampla e democrática possível, composta por todas as entidades. Uma secretaria estadual de referencia ajuda a centralizar a distribuição de materiais, organizar reuniões de encaminhamentos e realizar a apuração dos votos. No total devemos atingir no mínimo mil militantes.

Assembléia de formação da militância social. Ao longo da campanha, cada estado realiza assembléias, para reunir a militância, distribuir o material didático e treinar os militantes para a realização do plebiscito. Encontros semelhantes serão organizados em todos os comitês municipais ou locais.

Comitês populares nos bairros, categorias, setores. Comitês populares devem ser organizados nos bairros, nos colégios, nos assentamentos, nas paróquias, nas faculdades, etc... Cada comitê vai organizar então o trabalho de base.

Mutirão de casa em casa em todos os municípios. Nos meses de julho e agosto organizem-se caravanas, marchas de militantes que possam aproveitar os fins de semana e passar de casa em casa, nos bairros das cidades para entregar material e conversar sobre a importância e natureza da ALCA.

Base Social a ser alcançada. Cada militante que participar das assembléias e receber o material deve ter como meta atingir no mínimo mais mil pessoas, adultos, que deverão receber a informação e ter conhecimento do que é a ALCA. Se buscarmos alcançar essa meta ao longo da campanha, poderemos então atingir uma grande quantidade de pessoas. 

19. Calendário do plebiscito sobre a ALCA:
Julho 2002 – realizar Festivais Culturais, Audiências Publicas, Marchas/Caminhadas, Caravanas para debate e esclarecimento sobre a Campanha Nacional contra a ALCA.

Agosto 2002 – organizar uma semana de mobilização envolvendo todos os setores da sociedade, a indicação que seja no período de 05 a 12 de agosto. No dia 29 de agosto organizar coletivas de imprensa em todos os locais possíveis para divulgar o plebiscito e a Campanha.

Setembro 2002 – realização do Plebiscito Nacional sobre a ALCA de 1º a 07 de setembro em conjunto com o Grito dos Excluídos. E nos dias 17 e 18 de setembro divulgação dos dados em Brasília com mobilização de todos os lutadores do povo.

A luta contra a ALCA não termina com o plebiscito.

A campanha continuará até conseguir que o Brasil

não participe da ALCA.

Outubro 2002 – participação nas eleições e mobilização para o Grito dos Excluídos Continental e jornadas de resistência continental contra a ALCA em Quito/Equador e em todos os países onde for possível realizar de 27 de outubro a 01 de novembro.

Novembro 2002 – Rivalizar-se-á a 10ª Plenária Social nacional e também em Havana/Cuba o II Encontro Hemisférico de Luta contra a ALCA.

Janeiro 2003 – Diversas atividades estão programadas como o Fórum Pan Amazônico, o Fórum Social Mundial com mais uma marcha contra a ALCA nas ruas de Porto Alegre/RS e para o final deste mesmo ano o Fórum Social Continental.

20.  Símbolos da campanha continental contra a ALCA:
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